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 A exigência de prévio orçamento detalhado e o estabelecimento de critérios objetivos para seleção da proposta mais vantajosa, inerentes às regras previstas nos arts. 3º e 7º, da Lei 8.666/93, não comprometem a atividade-fim da Petrobras e realiza os princípios da Administração Pública, notadamente os princípios da moralidade, eficiência, impessoalidade, isonomia, economicidade e do julgamento objetivo.

RELATÓRIO

Trata-se de Pedido de Reexame interposto pela empresa Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras -, contra determinações constantes dos subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 do Acórdão 1.324/2005-Plenário, exarado nos autos de Relatório de Auditoria do Fiscobras 2005, a saber:

“(...)
9.3. Determinar à PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. que:

9.3.1. apresente o Demonstrativo de Formação de Preços (DFP) de todos os serviços previstos no orçamento, com a composição analítica dos custos unitários com a discriminação de todos os insumos (componentes) que os compõem, indicando para cada insumo, a unidade, o coeficiente de produtividade, o consumo e o custo unitário, bem como a composição analítica em percentuais e valores dos itens que compõem o Bônus e Despesas Indiretas (BDI) dos processos licitatórios n.ºs 114.8.019.04-4, 114.8.007.03-5, 117.8.071.03-8, 117.8.015.03-6, 118.8.101.03-4, 118.8.070.03-9, 000.5.084.04-8, 117.8.020.03-8, 117.8.027.03-7, 114.8.008.03.8 e 117.8.082.03.6;

9.3.2. em atenção ao princípio do critério objetivo de julgamento das licitações, estabeleça em seus instrumentos convocatórios critérios objetivos de aceitabilidade das propostas das licitantes, tanto para o preço global como para os preços unitários e informe ao TCU, em 60 dias, as providências tomadas;

9.3.3. normatize o procedimento de condução das negociações previstas no subitem 6.23 do seu Regulamento Licitatório, prevendo critérios objetivos que tragam transparência às negociações, permitam o controle dos atos das comissões de licitação e negociação e diminuam a possibilidade de direcionamento nos seus certames e informe ao TCU, em 60 dias, as providências tomadas; (...)”

Realizado o exame prévio de admissibilidade da peça recursal (fl. 21/3), determinei à Secretaria de Recursos a instrução de mérito, cujo teor reproduzo a seguir:

“5. Argumento: Quanto ao item 9.3.1, a aplicabilidade da Lei 8.666/93 no contexto das sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica fere o art. 173, § 1º e incisos da Constituição Federal, eis que nesses dispositivos está previsto que:

 ‘§ 1º- A lei estabelecerá o estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias que explorem atividade econômica (...), dispondo sobre: I - (...); II - sujeição ao regime jurídico próprio das empresas privadas (...); III - licitação e contratação (...) observados os princípios da administração pública’

6.  Segundo Marçal Justen Filho, tendo em vista que as estatais exploradoras de atividade econômica deverão concorrer no mercado com demais empresas privadas, não devem se submeter à Lei nº 8.666/93 mas a regime distinto, com disciplina mais simples, dinâmica e compatível com a natureza de sua atuação. Contudo, isso não quer dizer que estas estatais não tenham que observar os princípios da administração pública ou licitar. 

7.  Com efeito, o Decreto 2.745/98, que veio disciplinar a Lei 9.478/97, é o Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petrobras, que em seu item 5.2 determina que o pedido de licitação deverá conter ‘indicação do custo estimado para a execução, cujo orçamento deverá ser anexado ao pedido.’. Por sua vez, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 7º, § 2º, inciso II, determina que as obras e serviços só poderão ser licitados quando ‘existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos unitários;’. 

8. A despeito desta Corte, por meio da Decisão nº 663/2002-TCU-Plenário ter considerado inconstitucional o referido Decreto, seus efeitos estão suspensos devido ao pedido de reexame interposto naqueles autos (TC-016.176/2000-5), o qual encontra-se ainda pendente de julgamento. Assim, tendo em vista o risco desta Corte proferir julgamentos contraditórios entre os dois processos (caso aquele pedido de reexame seja julgado procedente), impõe-se o reexame da posição firmada por esta Corte no item 9.3.1 do acórdão recorrido. 

9.  Análise: O art. 37, inciso XXI, da CF/88 estabeleceu a obrigatoriedade de licitação pública para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, sendo de aplicação à administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

10. O inciso foi regulamentado pela Lei 8.666/93, que reiterou sua aplicabilidade também às empresas públicas e sociedades de economia mista. Dessa forma, a Petrobras passou a sujeitar-se aos termos da lei de licitações e contratos.

 11. Entretanto, em 06/08/1997, foi promulgada a Lei nº 9.478, que ‘Dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências’.

12. Aquele normativo tratou da Petrobras no seu capítulo IX, dispondo sobre o procedimento licitatório da empresa no seu art. 67, a seguir transcrito:

‘Art. 67. Os contratos celebrados pela Petrobras, para aquisição de bens e serviços, serão precedidos de procedimento licitatório simplificado, a ser definido em decreto do Presidente da República.’

13. A seguir, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 19/98, que alterou a redação do § 1º do art. 173, estabelecendo no inciso III do citado parágrafo que a lei estabelecerá estatuto jurídico da empresa pública, sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, dispondo sobre:

‘III - licitação e contratação de obras, serviços, compras e alienações, observados os princípios da administração pública;’

 14. Por fim, foi editado o Decreto nº 2.745, em 24/08/98, que aprovou o ‘Regulamento do Procedimento Licitatório Simplificado da Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, previsto no art. 67 da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997’. Esse regulamento teria sido editado para regulamentar o citado art. 67, amparado na alteração acima transcrita no § 1º do art. 173 da CF.

 15. A partir daí, a Petrobras passou a adotar os preceitos estatuídos nesse regulamento.

 16. A constitucionalidade do decreto foi objeto de minuciosa análise nos autos do TC 016.176/2000-5. Foram defendidas teses de que o Decreto nº 2.745/98 não poderia, sob qualquer hipótese, suspender a eficácia da Lei nº 8.666/93, além de também não poder tratar de assunto não discutido em lei. Ou seja, o decreto não poderia disciplinar inteiramente matéria sujeita a reserva legal.

 17. Adicionalmente, consta do voto condutor da Decisão nº 663/2002, prolatada pelo Plenário, que o art. 67 da Lei nº 9.478/97 não poderia remeter completamente a questão de natureza constitucional para um regulamento. Assim, a Lei nº 8.666/93 remanesceria como o único normativo a disciplinar o tema.

 18. Por conseguinte, diante de tal raciocínio e de acordo com a Súmula nº 347 do Supremo Tribunal Federal, o Plenário desta Corte, na Decisão 663/2002, determinou que a Petrobras se abstivesse de aplicar às suas licitações e contratos o Decreto nº 2.745/98 e o art. 67 da Lei nº 9.478/97, devido a vício de inconstitucionalidade. Dessa forma, segundo o decisum, caberia à empresa a observância dos ditames da Lei nº 8.666/93 até que seja editada a lei que regulamentará o § 1º do art. 173 da CF, já com a redação trazida pela EC nº 19/98.

19. Transcrevo, a seguir, trecho do Voto condutor do Acórdão 1.268/2003-Plenário, de relatoria do Exmo. Ministro Ubiratan Aguiar, acerca do tema:

 ‘8. No caso das empresas estatais exploradoras de atividade econômica, pois, uma vez que ainda que não foi editada a lei específica de que trata o art. 173, § 1º, inciso III, da Constituição Federal, há situações em que a aplicação pura e simples da Lei nº 8.666/93 pode trazer prejuízos ao cumprimento do seu objeto social, em razão da agilidade requerida pelo mercado em que se insere. Todavia, situações da espécie, como já quis ressaltar, devem ser examinadas com cuidado, sob a ótica de entidade integrante da administração pública, situação em muito distinta da ótica das demais empresas do setor privado. Nesse sentido, socorrendo-me, mais uma vez de Celso Antônio Bandeira de Mello: ‘Logo, nestas hipóteses em que o procedimento licitatório inviabilizaria o desempenho das atividades específicas para as quais foi instituída a entidade entender-se-á inexigível a licitação. Isto ocorre quando suas aquisições ou alienações digam respeito ao desempenho de atos tipicamente comerciais, correspondentes ao próprio objetivo a que a pessoa está preposta e desde que tais atos demandem a agilidade, a rapidez, o procedimento expedito da vida negocial corrente, sem o quê haveria comprometimento da boa realização de sua finalidade.’ (op. cit., pág. 482)

.........................................................................................................................

11. Verifica-se, pois, que convergem os entendimentos no que se refere à incidência da Lei nº 8.666/93 ao caso em foco, haja vista não comprometer o objetivo social para o qual foi criada a Companhia. A discordância reside, por outro lado, na possibilidade, ou melhor, na conveniência e na oportunidade, de a referida Lei ser aplicada em toda a sua extensão, ou, de modo diverso, com os abrandamentos que entende cabíveis o ilustre Revisor, em razão de que ‘ambos os ajustes (afretamento de plataforma e prestação de serviços nas unidades afetadas) tinham por objeto atividades que se enquadram perfeitamente na finalidade social da Empresa, integrando a atividade de exploração de petróleo lato sensu, razão pela qual a interpretação das normas licitatórias que regem a espécie deve adequar-se às características de um mercado concorrencial’.

....................................................................................................................

13. A intervenção direta do Estado na exploração de atividade econômica tem por pressuposto a necessidade de imperativo de segurança nacional ou relevante interesse coletivo, nos termos do art. 173 da Constituição Federal. Só é admitida, pois, em caráter excepcional, haja vista não ser papel do Estado a execução de tais atividades. Assim, como salientado por Marçal Justen Filho, a aplicação das regras de direito privado às estatais exploradoras de atividade econômica tem por objetivo não permitir que o Estado interfira naquelas atividades em posição de superioridade, desfrutando de privilégios não estendidos à iniciativa privada. Visa, portanto, a resguardar o setor privado da economia, diante da magnitude e do poder do Estado.

14. Vê-se que as regras que futuramente constarão do estatuto a ser editado, em obediência ao § 1º do art. 173 da Constituição Federal, certamente não consignarão permissão no sentido de desobrigar a observância de princípios e normas de direito administrativo. Espera-se que elas venham para simplificar alguns procedimentos, permitindo maior agilidade às empresas que atuam no setor produtivo da economia. Mesmo assim, há que ser ressaltado que enquanto não for editado o mencionado estatuto, permanece o entendimento desta Casa e de alguns doutrinadores de que a observância da Lei nº 8.666/93 é obrigatória para toda a administração direta e indireta.

15. Neste ponto, passo a destacar a minha discordância em relação às conclusões constantes do Voto Revisor. Primeiro, no tocante à abrangência que deve ser conferida à atividade-fim das empresas estatais exploradoras de atividade econômica, para efeito de incidência da referida Lei, conforme salientei nos itens 3, 5 e 8 retro, que entendo deva ser adotada restritivamente. Segundo, no que se refere à possibilidade de flexibilização das regras da Lei nº 8.666/93, ‘dentro dos limites mais amplos do que aqueles tradicionalmente aceitos ao se examinar contratos da administração pública em geral’ Terceiro, por ter convicção de que, no caso em exame, eventual flexibilização das regras contidas na referida Lei viria em prejuízo dos interesses da Petrobras, uma vez que a não inclusão das exigências objeto das audiências dos responsáveis contribuiu, a meu ver, para o insucesso das contratações pretendidas pela Companhia. Quarto, porque se tentarmos raciocinar sob a ótica da iniciativa privada, qualquer empresa, em situação idêntica, não se furtaria jamais a cercar-se de todas as garantias possíveis para o sucesso de seu negócio.

16. Assim, a possibilidade de não ser aplicada a Lei nº 8.666/93 a contratações de empresas estatais exploradoras de atividade econômica tem relação direta com possíveis comprometimentos do alcance de seu objeto social, nas hipóteses em que, conforme entendimento anterior deste Colegiado e na mesma linha de Celso Antônio Bandeira de Mello, a agilidade for fator imprescindível para o sucesso da ação em andamento. Logo, não seria o caso de se falar em abrangência de toda a atividade-fim, inclusive porque numa empresa como a Petrobras quase a totalidade das atividades relacionam-se ao seu objeto social, ficando as contratações relativas às atividades-meio restritas, no geral, àquelas das áreas financeiras, de recursos humanos e administrativa. Seria dizer: aplicar-se-ia a Lei de Licitações às compras de material de expediente, água, móveis para os escritórios, etc. Não vejo sentido em tal entendimento.

17. Ademais, temos tão-somente duas situações, segundo pensamento deste Plenário: ou se aplica a Lei ou não se aplica. Ou seja, quando houver situação de ameaça ao alcance do objeto social, como foi o caso da Petrobras Distribuidora S.A. - BR, objeto do Acórdão 121/98-Plenário, não há necessidade de aplicação da Lei. Em todas as outras situações, obrigam-se as mencionadas entidades a observá-la, enquanto não for editado o estatuto a que se refere o art. 173, § 1º, da Constituição Federal. Sendo mais explícito: não há que se falar em flexibilização das regras da Lei nº 8.666/93. Elas, se cabível a aplicação da Lei, devem ser observadas em sua totalidade. De modo diverso, se não cabível, não há obrigatoriedade de cumprimento.’

20. Ademais, ainda que a Decisão nº 663/2002 (que reconheceu a inconstitucionalidade dos dispositivos do já referido Regulamento da Petrobras) se encontre suspensa pela interposição de recurso, não há inconveniente nesta Corte já se pronunciar sobre o tema nestes autos sob risco de contradição. Isto porque a exigência contida no art. 7º da Lei nº 8.666/93 de que o orçamento apresentado seja detalhado com custos unitários, (enquanto pelo Decreto nº 2.745/98 bastaria uma estimativa de custos) não frustra o desempenho ou adequação da Petrobras perante a concorrência, reduzindo sua agilidade. Uma orçamentação minuciosa é recomendável em qualquer obra da iniciativa privada, e com muito mais razão quando se tratar de sociedade de economia mista. O art. 173 da CF deixa claro que independentemente do que o futuro estatuto das estatais vier a instituir, os princípios da administração pública devem ser respeitados. Portanto, um orçamento deficiente e impreciso geraria o desrespeito aos princípios da isonomia e economicidade, pois como poderia a Administração se certificar da escolha da melhor proposta se os custos apresentados são genéricos e não revelam sua verdadeira composição? Não haveria razão, ainda que esta Corte naquele outro processo julgasse procedente o recurso (reconhecendo a constitucionalidade do Regulamento Licitatório da Petrobras) de se afastar a aplicação da Lei 8.666/93 no presente caso, eis que sua exigência do art. 7º é plenamente razoável e inclusive recomendável para a empresa. 

21. Ressalto que o item 5.2 do Decreto nº 2.745/98 é contraditório com seu próprio art. 1º:

 ‘A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a realização de obra, serviço ou fornecimento pretendido pela Petrobras e será processada e julgada com observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da igualdade, bem como da vinculação ao instrumento convocatório, da economicidade, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.’

22. Argumento: Recentemente, foi publicado o Parecer nº AC-15 do Advogado Geral da União (19/07/04), o qual recomendou que a Petrobras deve aplicar o Decreto nº 2.745/98. Tendo em vista que, segundo o art. 40, § 1º da Lei Complementar nº 73/03, o parecer do Advogado-Geral da União, aprovado e publicado juntamente com o despacho presidencial, ‘vincula a Administração Federal, cujos órgãos e entidades ficam obrigados a lhe dar fiel cumprimento’, o TCU, assim como a CGU, por serem órgãos administrativos, também devem se vincular ao parecer citado, apesar de serem órgãos de controle.

23. Análise: Quando a referida Lei Complementar menciona a ‘vinculação’ do parecer da AGU aos órgãos e entidades da Administração Pública, significa tão-somente que, uma vez adotado pela Presidência da República, o entendimento deste parecer deverá ser obedecido pelo Poder Executivo, segundo o poder hierárquico que subordina tais órgãos ao comando do Chefe do Executivo. 

24. Por outro lado, tanto a CGU quanto o TCU (este último com muito mais razão), possuem competência constitucionalmente atribuída para realizarem sua função de controle da atividade administrativa, detectando falhas e irregularidades, e em relação ao TCU, impondo sanções, determinações ou outras medidas punitivas ou corretivas. Deve ser frisado que o TCU é órgão independente e que sua natureza jurídica de tribunal administrativo não o vincula ou subordina a qualquer outro Poder. 

25. Argumento: O Decreto 2.745/98, em seu item 6.23 (fl. 15), trata da faculdade concedida à Petrobras de negociar com a firma vencedora ou, sucessivamente, com as demais licitantes, melhores condições de contratação. No entanto, essa faculdade não tem procedimento ou rito pré-determinado, dependendo de uma análise casuística e da conjuntura de determinado licitante.

26. O fato da Petrobras competir livremente em um mercado altamente competitivo não pode sujeitar a empresa a expedientes burocráticos desnecessários.

27. Análise: Novamente deve ser ressaltado que ainda que o Decreto seja considerado constitucional e a previsão de negociação seja em termos genéricos, tal item do Decreto deveria ser interpretado em consonância com seu art 1º já comentado, ou seja, de modo a considerar a economicidade, a objetividade e a igualdade na condução das negociações. Se assim não fosse, a liberdade de critérios de negociação poderia gerar um direcionamento na escolha da contratante.

28. Com efeito, por exemplo, conforme assinalado pela Unidade Técnica, as premissas de negociação com as duas primeiras colocadas foram totalmente distintas em relação à empresa SET POINT, no contrato nº 114.2.015.04-2. Em demais licitações, diante de casos semelhantes, não foi usado o mesmo procedimento (convites 117.8.071.03-8 e 114.8.019.04-4), caracterizando uma falta de parâmetros objetivos para avaliar quando se deve negociar e até que valor. Uma definição precisa de parâmetros em nada significaria um ‘expediente burocrático desnecessário’, como alega a recorrente.

Conclusão

29. Em vista do exposto, elevamos o assunto à consideração superior, propondo:

a) conhecer do Pedido de Reexame interposto pela Petrobras, com fundamento no art. 48 c/c os arts. 32 e 33 da Lei 8.443/92, para, no mérito, negar-lhe provimento;

b)seja a recorrente comunicada da decisão que vier a ser adotada.”
VOTO

Conheço do Pedido de Reexame, uma vez observados os requisitos de admissibilidade previstos no art. 48 da Lei 8.443/92 e no art. 286 do Regimento Interno.

Ao contrário do que alega o recorrente, não verifico eventual litispendência quanto à aplicabilidade de regras inerentes à Lei 8.666/93 no âmbito da Petrobras. Muito embora a Decisão 663/2002-Plenário, objeto de recurso com efeito suspensivo e pendente de apreciação, tenha determinado à Petrobras que observasse os ditames da Lei 8.666/93, até a edição da lei de que trata o § 1º do artigo 173 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional 19/98, a controvérsia verificada naqueles autos residia na declaração, em concreto, da inconstitucionalidade do Decreto 2.745/98 e do artigo 67 da Lei 9.478/97.

Independentemente da argüição de constitucionalidade incidental dos dispositivos mencionados, a interpretação sistemática da própria Lei Maior reforça a convicção de que o Estatuto Federal de Licitações e Contratos é norma de observância obrigatória pela Petrobras. Como bem salientou a instrução, o art. 173, § 1º, inciso III, da Carta Magna é norma constitucional de eficácia limitada, a exigir que lei disponha sobre licitação e contratos das empresas estatais, observados os princípios da administração pública. A considerar que, até o presente momento, não foi publicado o referido diploma legal, incide na espécie a Lei 8.666/93, em cumprimento ao disposto no art. 37, caput e inciso XXI, da Constituição da República.

É evidente que o Tribunal tem admitido temperamentos na aplicação da Lei 8.666/93 quando a utilização da norma legal em sua inteireza implica risco à atividade-fim da empresa estatal, em ambiente concorrencial com a iniciativa privada (nesse sentido: Acórdão 121/1998, Decisão 1.383/2002, Acórdão 624/2003, todos do Plenário). Tais circunstâncias excepcionais, cumpre destacar, devem ser avaliadas em cada caso concreto. Isso não significa, porém, o afastamento do diploma federal de licitações e contratos no âmbito da Petrobras, cujo emprego, até o momento, permanece como regra.

A mera interposição de recurso com efeito suspensivo contra a Decisão 663/2002-Plenário não permite a Petrobras a obrigação de cumprir norma cogente e juridicamente válida, como é a Lei 8.666/93. Ao contrário, a suspensão dos efeitos daquele decisum impõe ao gestor o dever de cautela na execução de atos de que decorram despesa sem o adequado esteio naquela norma federal. Tanto é assim que, mesmo após a interposição de recurso contra a Decisão 663/2002-Plenário, o Tribunal tem repetidamente determinado à Petrobras a observância daquele estatuto em suas licitações e contratos (Acórdãos 447/2003, 1.329/2003 (mantido pelo Ac. 29/2004), 101/2004 (mantido pelo Ac. 450/2004) e 723/2005, todos do Plenário).

Os pronunciamentos do AGU quanto à aplicação do Decreto 2.745/98, ainda que corroborados pelo Exmo. Presidente da República, vinculam tão-somente os órgãos do Poder Executivo, não tendo autoridade para alcançar o TCU, cuja competência e independência de instância estão delineadas na Constituição Federal.
No que tange às determinações vergastadas, não vislumbro como as medidas exaradas pelo TCU possam vir a comprometer a atividade negocial da Petrobras na situação em tela. Ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, a exigência de estimativa de preço detalhado com a composição de custos unitários, prevista no art. 7º, § 2º, inciso II, da Lei 8.666/93, não frustra o desempenho da Petrobras em ambiente concorrencial, uma vez que a avaliação orçamentária minuciosa é recomendável em qualquer obra da iniciativa privada, com muito mais razão quando se trata de sociedade de economia mista, onde é inafastável o interesse público. 

O art. 173, § 1º, inciso III, in fine, da CF/88 deixa claro que independentemente do que o futuro estatuto das estatais vier a instituir, os princípios da administração pública devem ser respeitados. Com efeito, a ausência de um orçamento preciso afronta os princípios da isonomia e da economicidade, na medida em que a Administração deixa de dispor de instrumento essencial para a escolha da proposta mais economicamente vantajosa. 

Outrossim, é, no mínimo, contraditório o argumento da apelante quanto à não-obrigatoriedade da observância de regras inerentes aos mandamentos regedores da Administração Pública e, por conseqüência, da licitação. O próprio art. 1º do Decreto 2.745/98 determina à Petrobras que submeta os seus procedimentos licitatórios a princípios, dentre outros, da economicidade e do julgamento objetivo, in verbis:

 “A licitação destina-se a selecionar a proposta mais vantajosa para a realização de obra, serviço ou fornecimento pretendido pela Petrobras e será processada e julgada com observância dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da igualdade, bem como da vinculação ao instrumento convocatório, da economicidade, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.”
Ainda que o regulamento de licitações faculte à Petrobras negociar com a firma vencedora ou, sucessivamente, com as demais concorrentes, melhores condições de contratação, não constitui entrave burocrático o estabelecimento prévio dos referidos parâmetros de negociação.

A ausência de critérios pré-definidos para seleção da proposta mais vantajosa viola mandamentos básicos da impessoalidade, da isonomia e do julgamento objetivo, estampados no art. 37, caput e inciso XXI, da CF/88, art. 3º da Lei 8.666/93, e no próprio art. 1º do Decreto 2.745/98, podendo, inclusive, dar margem a direcionamentos indevidos nos procedimentos licitatórios. 

Para se ter uma idéia dos riscos envolvidos, conforme observou a 1ª Secex, as premissas de negociação com as duas primeiras colocadas foram totalmente distintas em relação à empresa SET POINT, no contrato 114.2.015.04-2. Nas demais licitações, diante de casos semelhantes, não foi usado o mesmo procedimento (Convites 117.8.071.03-8 e 114.8.019.04-4). 

Em face do exposto, alinho-me à proposta da unidade técnica e voto por que o Tribunal de Contas da União aprove o Acórdão que ora submeto a este Plenário.

Sala de Sessões, em 19 de abril de 2006.

Walton Alencar Rodrigues

Ministro-Relator
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9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Reexame interposto pela empresa Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras -, contra os subitens 9.3.1, 9.3.2 e 9.3.3 do Acórdão 1.324/2005-Plenário.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, ante as razões expostas pelo Relator, com fundamento no art. 48, parágrafo único, c/c o 33 da Lei 8.443/92, em:

9.1. conhecer do pedido de reexame, para, no mérito, negar-lhe provimento;

9.2. dar ciência da presente deliberação à recorrente.
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13.1. Ministros presentes: Adylson Motta (Presidente), Marcos Vinicios Vilaça, Valmir Campelo, Walton Alencar Rodrigues (Relator), Guilherme Palmeira, Ubiratan Aguiar, Benjamin Zymler e Augusto Nardes.
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